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Ricos aceitam reduzir divida  de  pobres 
Berlin Ocidental — O ministro 

da Fazenda, Maílson da Nóbrega, 
ficou satisfeito ontem ao receber 
duas notícias. Primeiro; ele soube 
que o governo do Japão anunciará, 
esta tarde, um novo plano econômi-
co para ajudar os países em desen-
volvimento — e o Brasil figura co-

; mo um dos possíveis beneficiados. 
iMais tarde, ao ouvir a leitura do 
comunicado do Comitê Interino do 

:',Fundo Monetário Internacional, 
'ele notou que — pela primeira vez 

os países ricos aceitaram, nor-
malmente, a idéia de se promover 
:mecanismos para a redução da 
dívida. 

4 	As duas iniciativas foram con- 
sideradas como de muita importân-
cia por ele. A japonesa terá um pe-
so específico já que o Brasil — se-
gundo as regras estabelecidas pelo 
ministro de Finanças, Kiichi Miya-
zawa — terá direito a reivindicar 
parte dos fundos desse pacote 
oriental. Quanto ao reconhecimen-
to pelas grandes nações de que é 
necessário haver um esquema para 
abater o estoque do débito, ele clas- 

sificou como avanço — ainda que 
aqueles governos continuem rejei-
tando a idéia das instituições mul-
tilaterais virem a participar da es-
tratégia, como avalistas de bônus a 
serem emitidos pelos devedores. 

Mudanças 
"As coisas estão mudando: fa-

lar em redução da dívida em 1984 
era um tabu, e hoje ela já aparece 
nos documentos oficiais. A idéia re-
dução já foi aceita" — afirmou .  
Maílson da Nóbrega. O volume to-
tal que o govenro do Japão vai des-
tinar aos países em desenvolvi-
mento ainda não foi revelado. Ver-
sões que circulavam aqui ontem, 
porém, diziam que essa quantia po-
deria chegar a até US$ 10 bilhões 
por ano nos próximos cinco anos. 
Já se sabe, no entanto, que o di-
nheiro será concedido através do 
Eximbank do Japão e canalizado 
apenas aos países que tiverem um 
programa de ajustes supervisiona-
d o pelo Fundo Monetário 
Internacional. 

"O Brasil já tem um programa 
com o FMI e, portanto, é elegível  

para a nova ajuda. Este será um 
significativo aporte de recursos 
que ajudará a financiar o balanço 
de pagamento do País a partir de 
1989, ano em que receberemos ape-
nas US$ 600 milhões dos bancos 
privados" — disse o ministro on-
tem. Com  isso, segundo ele, estaria 
solucionada boa parte de uma das 
duas preocupações do Governo: a 
de aumentar o fluxo de recursos 
para o País. 

"O Brasil já abateu US$ 4,5 
milhões do total da sua dívida ex-
terna este ano — queremos agora 
ampliar o cardápio de opções para 
essa redução" — disse Maílson da 
Nóbrega. "Os bancos não vão mais 
nos emprestar dinheiro como no 
anos 70. Para levantar recursos 
nós já temos a alternativa dos bô-
nus da saída, a dos bônus comuns, 
a do cofinanciamento feito por ban-
cos privados e instituições multila-
terais, e novas linhas de crédito pa-
ra o comércio. Uma nova opção se-
ria a capitalização de juros, mas is-
so ainda depende de modificação 
no sistema tributário de alguns 
países" — afirmou o ministro. 

Suas esperanças foram reforça-
das pela sugestão feita pelo Comitê 
Interino do FMI em sua reunião de 
ontem. O documento final dizia 
que a atual estratégia para solucio-
nar a crise da dívida é apoiada pe-
los grandes países. E, mais adian-
te, sugeria uma revisão dos esque-
mas que hoje entravam o deslan-
che das novas idéias: "Os países 
credores dévem verificar seu siste-
ma tributário e os enfoques do me-
nu de opções". Isso é necessário 
porque em vários países — como os 
Estados Unidos, Japão e França —
há regras que não permitem aos 
bancos adotarem determinadas 
providências que facilitam a redu-
ção da dívida. 


